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    [...] À medida que a natureza vai sendo assim subjugada e vencida pelas conquistas do progresso, os povos deparam-se na contingência de pesados tributos, vivendo numa resistência extenuante contra os males que infestam os centros populosos. Há recursos avançados da ciência que amenizam o sofrimento e às vezes curam as enfermidades (Silva, 1941).
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    Figura 1 Apresentação de ginástica para o público na Praça da República, década de 1920. Fonte: Acervo Escola Caetano de Campos (2015).


  




  

    1. A SAÚDE ESCOLAR




    São em verdade demasiadamente complexos os assuntos que se agrupam sob a designação genérica da saúde escolar (CNSE, 1941, p. 66).




    Com objetivo de contextualizar as questões tratadas ao longo deste livro, cabe destacar que o conteúdo apresentado neste estudo é produto de uma pesquisa de mestrado concluída em 2016. O dinamismo que envolve os campos da saúde e educação é diverso e histórico, colocando em movimento áreas tão importantes para a organização social. Procuramos contextualizar e atualizar algumas questões, mas sem alterar a essência da proposta inicial do estudo. O encontro entre saúde e educação, tema deste livro, busca apresentar a pesquisa realizada e lançar reflexões acerca de questões históricas sobre saúde escolar.




    Discute-se muito a respeito do papel e da função que a escola deve exercer no processo de formação e desenvolvimento de crianças e adolescentes. Essas discussões são recorrentes há décadas e abordam temas que causam grande repercussão social, por exemplo, a violência, saúde, desigualdade social, entre outros temas. Obviamente cada um desses temas é dotado de uma complexidade particular, porém destacamos que a escola e seu papel, em geral, estão presentes no interior dessas discussões.




    Na primeira metade do século XX no Brasil, a escola se caracteriza como um espaço não só de transmissão de conhecimento, de alfabetização, mas também enquanto um ambiente voltado para uma educação cívica e sanitária, em que o aluno aprenderia princípios morais, hábitos higiênicos e salutares, a fim de cuidar do corpo e da mente, para que quando adulto não se submetesse a vícios e hábitos nocivos ao corpo e a mente (I Congresso Nacional de Saúde Escolar [CNSE], 1941; Nunes, 2011).




    Lembramos que as leis e políticas públicas que resguardam a infância e adolescência contra maus-tratos e abandono, garantindo direitos a essa população, foram concebidas ao longo da história de acordo com as transformações sociais (Perez & Passone, 2010). Sobre os cuidados na infância, historicamente não existia ações organizadas e coordenadas até o século XIX, sendo que o Primeiro Congresso Internacional de Proteção à Infância foi realizado na cidade de Paris, no ano de 1883 (Zanélla, 2014).




    Atualmente temos uma legislação específica para resguardar os direitos da população infantil e adolescente, como é o caso do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 13 de julho de 1990. Essa garantia de direitos passa por uma educação cívica e sanitária e, dentre estes direitos, ressaltamos o acesso à saúde e educação.




    Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária (ECA, 2010, p. 11, grifo nosso).




    Esse artigo apresenta-se enquanto uma transposição do Art. 227 da Constituição Federal, mas acrescenta à comunidade o dever de proteção dos direitos de crianças e adolescentes. Evidencia-se, portanto, no documento ECA a doutrina de proteção integral e o princípio da prioridade absoluta, além da responsabilidade do poder público em assegurar tais direitos. As instituições responsáveis por resguardar esses direitos compõem, desde a saúde e educação do indivíduo, ao acesso à cultura e uma vida junto à família e comunidade.




    No ano de 1997 o Governo Federal, por intermédio do Ministério da Educação (MEC), publicou os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para orientar e ser referência da educação no Ensino Fundamental. As orientações propostas pelo PCN procuram estabelecer parâmetros basilares à organização do sistema educacional do país e demonstrar versatilidade ao propor que essa organização do ensino ocorra respeitando “as diversidades culturais, regionais, étnicas, religiosas e políticas que atravessam uma sociedade múltipla, estratificada e complexa” (PCN, 1997, p. 13). Desta forma, espera-se que a educação contribua na construção de um cidadão que compreenda e respeite toda essa diversidade do país.




    Para complementar a estrutura curricular o PCN indica os Temas Transversais, caracterizados como conteúdos voltados as problemáticas sociais, que devem ser trabalhados a partir do conceito da “transversalidade”. Os assuntos que compõe os Temas Transversais são: Ética, Saúde, Meio Ambiente, Pluralidade Cultural e Orientação Sexual. Foram elencados esses conteúdos por abrangerem “problemáticas sociais atuais e urgentes” (PCN, 1997, p. 45) que precisam ser trabalhados nas demais disciplinas previstas no currículo, ou seja, a transversalidade implica em estender esses assuntos a todas as disciplinas “permeando a concepção, os objetivos, os conteúdos e as orientações didáticas de cada área” (PCN, 1997, p. 45).




    Podemos afirmar, a partir dessa breve e sucinta apresentação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, que a publicação procura abordar temas que façam parte da situação social dos alunos, apresentando e discutindo assuntos que integram a vida em sociedade, por exemplo, os cuidados em saúde. O documento discute uma educação para a saúde para que esse aprendizado possa, através da vinculação de conhecimentos, atitudes e práticas pessoais se estender à sociedade.




    Quando não inclui, nas várias áreas do currículo, os diferentes conteúdos relativos ao fenômeno saúde/doença, ou lida com eles como se não tivessem relação direta com as relações da vida cotidiana, ou ainda, quando os alunos convivem com salas de aula, banheiros, quadra de esporte, espaço de recreio, entorno escolar que lhes oferecem referência que nada tem a ver com o que é saudável, a escola está optando por um tipo de educação que afasta as crianças e os adolescentes de uma tarefa de cidadania. Ou seja, afasta-os da discussão e da prática de ações individuais e coletivas de cuidados em saúde (PCN, 1997, pp. 260-261).




    Essa proposta do PCN não pressupõe somente um enfoque biológico, em que se estuda a doença e seus agentes causadores, mas contrapõe essa ideia, propondo o ensino de uma visão ampla da saúde e considerando o contexto da saúde nas distintas realidades da sociedade brasileira, os grupos que a compõe, sua percepção sobre o tema e o enfrentamento diário das dificuldades. Trata-se de uma tentativa de trabalhar questões da saúde na educação, propondo um diálogo transversal.




    Educar para saúde é também oportunizar ao aluno, segundo o PCN (1997), o aprendizado da saúde em sua totalidade, abordando aspectos sociais, econômicos e históricos. O PCN (1997) aponta o educar para saúde como um encontro dos campos da educação e saúde em que a escola é um espaço importante onde os alunos estão em contato com “conhecimentos, princípios, práticas ou comportamentos saudáveis ou não” (PCN, 1997, p. 260).




    No campo da saúde destacamos também a publicação de 2007 do Ministério da Saúde (MS), o Marco legal: Saúde, um Direito do Adolescente, que salienta os instrumentos internacionais e nacionais de proteção à infância e adolescência, como a “aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, regulamentando o artigo 227 da Constituição Federal de 1988, o qual por sua vez incorpora os princípios adotados pela Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 1989” (Brasil, 2007, p. 5). Essa publicação orienta também sobre os direitos dos adolescentes a respeito das ferramentas e mecanismos de fiscalização para o cumprimento desses direitos fundamentais (Brasil, 2007), orientando:




    profissionais de saúde, gestores estaduais e municipais, órgão e instituições que atuam na área da Saúde do Adolescente, de modo a fornecer elementos essenciais para o processo de tomada de decisões, para a elaboração de políticas públicas, para o atendimento nos serviços de saúde (Brasil, 2007, p. 5).




    O conhecimento acerca das leis e documentos que procuram garantir os direitos básicos de crianças e adolescentes é substancial para a elaboração de estratégias e ações entre os campos da saúde, educação, esporte e outras áreas consideradas importantes para assegurar qualidade de vida a esta população. É importante que profissionais de áreas como a saúde e educação reconheçam a necessidade de conhecer os mecanismos que sustentarão as ações conjuntas envolvendo os respectivos campos.




    A articulação entre os campos da Saúde e Educação é uma medida que se apresenta como proposta no Programa de Saúde na Escola (PSE), publicado em 5 de dezembro de 2007, por meio do Decreto Nº 6.286. No artigo primeiro do Decreto fica delimitado como ponto central do PSE “contribuir para a formação integral dos estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde” (Decreto n. 6.286, 2007).




    O Decreto n. 6.286 (2007, p. 1) em seu art. 2º apresenta sete objetivos centrais do PSE:




    I – Promover a saúde e a cultura da paz, reforçando a prevenção de agravos à saúde, bem como fortalecer as relações entre as redes públicas de saúde e de educação;




    II – Articular as ações do Sistema Único de Saúde – SUS às ações das redes de educação básica pública, de forma a ampliar o alcance e o impacto de suas ações relativas aos estudantes e suas famílias, otimizando a utilização de espaços, equipamentos e recursos disponíveis;




    III – Contribuir para a constituição de condições para a formação integral de educandos;




    IV – Contribuir para a construção de sistema de atenção social, com foco na promoção da cidadania e dos direitos humanos;




    V – Fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da saúde, que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar;




    VI – Promover a comunicação entre escolas e unidades de saúde, assegurando a troca de informações sobre as condições de saúde dos estudantes; e




    VII – Fortalecer a participação comunitária nas políticas de educação básica e saúde, nos três níveis de governo.




    As publicações do Ministério da Saúde (MS), assim como o PSE buscam articular as ações educativas e o Sistema Único de Saúde (SUS) com intuito de assegurar direitos dos estudantes. O programa prevê um enfoque em ações que promovam a saúde e educação, contribuindo para o desenvolvimento dos alunos, conforme consta no ponto V. do decreto 6.286/2007, onde é previsto o enfrentamento de problemas no campo da saúde, que prejudicam o aluno e seu crescimento na escola (Decreto n. 6.286, 2007).




    O PSE tem sido tema de pesquisas acadêmicas, dentre as quais destacamos a tese de Silva Junior (2014) que discorre sobre as possibilidades e os limites do PSE para promover o autocuidado na escola, a proposta de ação intersetorial na promoção de saúde a estudantes da escola pública, medidas de enfrentamento dos agravos a saúde que ainda são embrionárias. O autor conclui que não ocorrem ações articuladas entre os setores de Saúde e Educação, dificultando ações efetivas e integradas.




    A dissertação de Spineli (2014) realizou uma investigação a respeito da compreensão por parte dos gestores da saúde e educação, técnicos responsáveis pela efetivação do PSE, agentes de saúde e professores. Os resultados obtidos pela pesquisa demonstram que os entrevistados não compreendem o programa, fato que, segundo a pesquisadora, tem incidido diretamente na implementação do PSE.




    Gomes (2012) em sua pesquisa de mestrado acompanhou a implementação do PSE em Manguinhos, zona norte do Rio de Janeiro, identificando aspectos que viabilizaram e outros que limitaram a implantação do programa. O fortalecimento das ações locais, estruturando-as de forma sustentável e articulada, prezando por metodologias de trabalho participativas e incentivando o envolvimento da comunidade na elaboração das ações em conformidade com as necessidades daquela realidade são pontos que possibilitam a consolidação do PSE.




    Sob a mesma temática, a dissertação de Souza (2014) acompanha e analisa o processo político, gerencial, as ações dos profissionais envolvidos na implementação e a administração do PSE. Considerando o conceito de intersetorialidade e a proposta do programa, a autora observou que o entendimento do conceito e de ações intersetoriais ainda não é claro aos profissionais envolvidos, ocasionando a sobreposição de algumas ações sobre outras. A autora ainda destaca que a implantação do programa é dirigida pelo campo da saúde, tanto na tomada de decisões quanto na mobilização de recursos. As atividades executadas no contexto escolar são de caráter preventivo e estruturadas pelos profissionais da saúde, os profissionais da educação figuram como coadjuvantes. Esta realidade pesquisada por Souza (2014) aponta para uma aproximação dos setores saúde e educação, mas não caracteriza ações conjuntas e articuladas, demonstrando fragilidade e limitações neste processo de trabalho.




    Abrangendo os campos da saúde e educação, o estudo de Lima (1985) sobre o discurso médico a respeito da saúde escolar nas primeiras quatro décadas do século XX no estado de São Paulo procura contextualizar as ações e discussões sobre a saúde escolar com a história da educação no estado, sempre considerando a perspectiva histórica em que esse discurso médico emerge. Outro trabalho que discute a articulação dos campos da saúde e educação é o estudo de Valadão (2004), em que a autora discorre sobre a escola enquanto instituição promotora de saúde e as possibilidades da construção de um conhecimento emancipatório no contexto da educação, pois considerando a escola como uma das instituições que acolhem crianças e adolescentes, se constrói uma concepção de que esse espaço oportuniza a efetivação de políticas públicas e programas sociais de outros setores.




    Considerando todo o exposto até aqui, o conteúdo previsto nos documentos, o contexto histórico que envolve saúde e educação, cabe apontar a situação de pandemia pela Covid-19, que em amplitude mundial tem produzido consequências comprometedoras à organização da educação brasileira, bem como o funcionamento das atividades escolares da forma como costumávamos conhecer. O Anuário Brasileiro da Educação Básica (2020) assevera que a crise provocada pela situação pandêmica, ocorrida a nível global, acentuou as já existentes diferenças de acesso e oportunidades de aprendizagem entre os estudantes.




    A crise global que interrompeu, criou ou acelerou tantas tendências sociais, veio para se tornar um potencial catalisador das diferenças de oportunidades, de aprendizagem, de qualidade, para alunos pobres e ricos, de redes públicas e privadas, entre pretos, pardos e brancos, nas diferentes regiões do país (Educação, 2020, p. 14).




    Esta crise sanitária de nível global impôs mudanças a rotina das escolas e ao processo de ensino e aprendizagem. Professores, estudantes e demais trabalhadores da educação se viram diante de uma realidade complexa a ser enfrentada. Realidade em que os profissionais da saúde é que orientam a população a como proceder para enfrentar o contágio e resguardar a saúde da população, nesse caso, daqueles envolvidos no contexto escolar.




    Os números oficiais primários disponíveis, como os produzidos pelo IBGE ou Censo Escolar, ainda não capturaram as consequências esperadas pelo fechamento das escolas. Não sabemos dimensionar, por completo, efeitos globais provocados pela adoção (ainda que precária) das soluções de ensino remoto ou, principalmente, os prejuízos para as camadas mais vulneráveis da população, que sequer tiveram acesso às aulas virtuais. Porém, é consenso entre os especialistas que os danos serão profundos e duradouros (Educação, 2021, p. 14)




    Neste cenário de crise sanitária global a saúde e educação parecem se encontrar ainda mais atravessadas e envolvidas, haja vista que são profissionais e pesquisadores em saúde que orientam quanto a condutas e regras para diminuir contágio e propagação do vírus, bem como trabalham para avançar e aprimorar as vacinas.




    O atual cenário, bem como as questões históricas que constituem a construção da interface entre saúde e educação tratadas neste estudo sobre saúde escolar, destacamos que há décadas a preocupação com a articulação entre os campos da saúde e educação se faz presente, sendo esta constatação possível por meio dos Anais do I Congresso Nacional de Saúde Escolar (CNSE) realizado em São Paulo em 1941. Nosso objetivo ao elegermos como fonte de nosso estudo os Anais do I CNSE é de compreender e analisar as propostas e discussões publicadas nos Anais do I Congresso Nacional de Saúde Escolar. Esse documento foi cuidadosamente analisado com enfoque na historicidade do fenômeno em questão, considerando a importância que o aspecto histórico desempenha na constituição do sujeito e suas relações.




    O evento contou com o patrocínio do então Presidente da República Dr. Getúlio Dorneles Vargas e do Interventor Federal em São Paulo Dr. Adhemar Pereira de Barros, além do apoio de Interventores de vinte e um Estados Brasileiros, alcançando aprovação e apoio das principais autoridades no país, mobilizou profissionais e autoridades das áreas de saúde e educação a participarem do I Congresso Nacional de Saúde Escolar sob a justificativa da amplitude nacional dada ao evento. O tema saúde escolar, sendo de interesse nacional, salvo a realidade singular de cada estado brasileiro, levanta como ponto central a seguinte indagação: qual discurso norteava as propostas e discussões publicadas nos Anais do I CNSE? Frente a essa constatação emergem algumas questões: Quais as razões que sustentavam, a nível nacional, a discussão sobre saúde escolar? Qual a representatividade deste assunto no cenário nacional brasileiro a ponto de mobilizar a realização de um Congresso Nacional? Qual a abrangência das propostas e encaminhamentos apresentados? Quem ou quais instituições conduziriam a estruturação e implantação de ações com foco na saúde escolar? Buscar a explicação destas questões é, sob nosso ponto de vista, resgatar parte da história das ações e debates atuais.




    O estudo dos Anais do I CNSE viabilizou a compreensão do cenário em que se encontravam as discussões e as propostas sobre os problemas de saúde e educação da sociedade brasileira em 1941, ano de realização do evento.




    Dentre os trabalhos que tomam os Anais do I CNSE como fonte principal de pesquisa, a tese de Vilella (2011) apresentou como proposta de análise a relação entre a saúde e educação no período de 1920 a 1940, onde procurou identificar a relação dos discursos de médicos, educadores e do governo Vargas em relação à saúde e à saúde escolar. Segundo as análises da autora, o espaço escolar era, para médicos e educadores, um lugar para promover a formação ampla dos alunos, considerando fatores físicos, morais e psíquicos. Neste evento ocorre a confluência dos temas saúde e educação, porém o lugar de intelectuais e especialistas nos cuidados em saúde é assumido pelo discurso médico. Ao final de seu estudo, a autora conclui que os “discursos de médicos e educadores no Congresso representaram as sementes” (Vilella, 2011, p. 204), pois tais discursos deveriam crescer e se consolidar, porém a representação de compromisso social com a temática da saúde escolar é atribuída aos médicos.




    Apontamos ainda os artigos de Rocha (2003, 2005 e 2011), importantes na elaboração desta pesquisa sobre a construção da saúde escolar na primeira metade do século XX, abordando as inspeções médicas escolares sob a orientação do Dr. Balthazar Vieira de Mello1, que lutou pela instituição das Inspeções Médicas Escolares (IME) como estratégia para a organização do trabalho pedagógico e para produzir uma nova configuração para a escola, normatizando a saúde dos escolares (Rocha, 2005). As discussões sobre educação e saúde, como forma de redenção de uma sociedade considerada degenerada, tem na educação para a saúde sua principal base para redimir a nação. E a educação sanitária nas escolas primárias é uma estratégia importante na regulação e normatização da infância aos princípios higiênicos (Rocha, 2003 e 2011).




    Esta dissertação integra o Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Estadual de Maringá e faz parte das pesquisas realizadas pelo Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Higienismo e Eugenia, devidamente inscrito no CNPq (Gephe, 1998). A fim de compor nossa análise, organizamos este trabalho em três capítulos percorrendo os Anais e os possíveis desdobramentos encontrados no documento, que possam ser decorrentes de décadas anteriores ao evento. Com este aprofundamento, tecemos a análise e fechamos o trabalho respondendo as questões centrais do estudo.




    No primeiro capítulo definimos as características de um congresso e sua importância enquanto evento científico. Também apresentamos o I Congresso Nacional de Saúde Escolar, os temas apresentados no evento, como estão divididos e quais temas receberam maior enfoque, considerando a amplitude de assuntos abordados pelo evento. Mencionamos os profissionais e autoridades importantes que atuaram em prol da realização deste congresso e, por fim, apresentamos a maneira como os dados foram tratados.




    No segundo capítulo há uma contextualização histórica, em que buscamos abordar questões importantes da organização social brasileira relativas ao início do século XX, por exemplo, a educação e a infância brasileira neste período. O objetivo é apresentar um panorama da sociedade brasileira, quais os problemas enfrentados pelo país, considerando que este cenário histórico social do Brasil fez parte das discussões sobre a saúde escolar nos Anais do Congresso. Concomitante a essa retomada histórica, destacamos recortes de trabalhos publicados nos Anais e que vieram a compor nossa análise. Ao final, apresentamos alguns desdobramentos do congresso, que consistem em uma discussão dos resultados obtidos, encerrando o estudo com alguns apontamentos a respeito dos resultados da análise e conclusões do estudo.




    As questões abordadas neste estudo vêm sendo há tempos debatidas e pesquisadas pelo Grupo de Estudos e Pesquisa Higiene Mental e Eugenia (GEPHE) da Universidade Estadual de Maringá. Trata-se de um esforço coletivo do grupo, que não tem medido esforços para disponibilizar materiais e arquivos históricos sobre o tema da Higiene Mental e Eugenia e contribuir com pesquisas sobre o assunto.




    




    

      

        1 Médico higienista, inspetor sanitário e vinculado ao Serviço Sanitário de São Paulo, autor dos livros A higiene na escola (1902), e Higiene escolar e pedagógica (1917).
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